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10. PLANEJAMENTO



RIO DE JANEIRO, GB, 21 DE MARÇO.

NO AUDITÓRIO DO MINISTÉRIO DA FA-
ZENDA, DURANTE A INSTALAÇÃO DE GRUPOS
DE COORDENAÇÃO DO PLANO DECENAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL.

A instalação de Grupos de Coordenação do Plano Decenal
de Desenvolvimento Econômico e Social sugere a oportunidade de,
mais uma vez, definir os objetivos e as características do planeja-
mento democrático, tal como se vem estabelecendo em nosso país.

O primeiro grande objetivo do planejamento e coordenação
econômica, no Brasil, é aumentar o grau de eficácia e racionalidade
da política econômica, em bases qualitativas e quantitativas.
O segundo grande objetivo é dar às forças representativas do país
a consciência dos objetivos nacionais a serem alcançados.

A despeito da universalidade da prática do planejamento Inde-
pendente dos regimes políticos e do nível de desenvolvimento dos
países que o praticam, e sem embargo de sua generalizada acei-
tação, no Brasil, nas mais diversas formas de atividades, a verdade
é que a sua exata significação ainda não é geralmente compreen-
dida.

Existem, de um lado, os que vêem no planejamento apenas as
técnicas de projeções, e nelas acreditam deterministicamente. Con-
funde-se um dos instrumentos, e exatamente aquele de uso mais
delicado, com o processo complexo de diagnóstico de situações,
estabelecimento de relações funcionais como base para a progra-
mação, escolha de instrumentos de ação, definição de políticas, etc.

Existem, de outro lado, os que descrêem da possibilidade do
planejamento, notadamente a médio e longo prazo, invocando seja
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a fragilidade das previsões no tempo, seja a insuficiência da base
estatística.

Existem, ainda, os que confundem planejamento cem controle
ou estatização, esquecidos de que a sua prática é perfeitamente
compatível com a descentralização das decisões, na medida dese-
jada, através do sistema de preços e da livre empresa.

Imperioso, pois, recordar a essência do planejamento, como
processo intitucionalizado de aperfeiçoamento da política de desen-
volvimento, seja em relação à ação direta do poder publico, seja
em relação aos instrumentos de ação indireta sobre o setor privado.
À verdade é que qualquer política econômica quantitativa — e
felizmente já ultrapassamos o estágio dos programas não quanti-
ficados, omissos quanto à estimação dos resultados, vados quanto
à estimação dos custos e indefinidos com relação às prioridades —,
uma política econômica quantitativa, como dizíamos, requer o esta-
belecimento de objetivos numéricos, principalmente comi referência
à produção nacional de bens e serviços, e, para alcançá-la, no to-
cante aos investimentos.

Requer, em seguida, a seleção de instrumentos a sierem utili-
zados, de forma certa e em medida adequada, sob a forma de po-
lítica monetária, fiscal, salarial, de balanço de pagamentos, etc.,
levando-se em conta o conhecimento das relações que definem a
estrutura da economia. !

Finalmente, é preciso assegurar a compatibilidade j dos obje-
tivos entre si, qualitativa e quantitativamente, assjm coijio a com-
patibilidade entre os instrumentos, tendo em vista as ijietas pro-
gramadas. !

Tudo isso torna claro que, se existe propósito dpfinido de
escapar à frustração da política econômica meramjente qualitativa,
e que entre nós se havia transformado em políticja ecopômica na
base de palpites, é preciso enfrentar os problemas ej risco$ inerentes
às quantificações, certamente muito menos desalefttadores. Para
minimizar tais riscos, o esforço de planejamento apresenta a van-
tagem adicional de conduzir a um trabalho, sistemático e perma-
nente, de aprimorar o conhecimento da realidade econômica e
social. Minimização de riscos que pode ser alcançada
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através da conjugação dos planos de longo prazo, definidores da
estratégia e formuladores das grandes linhas de ação, com planos
de implementação, de caráter anual, através dos quais se proce-
derá a um aprimoramento e revisão, quando necessário, das metas
e instrumentos estabelecidos pelos primeiros.

O estabelecimento efetivo desse sistema de planejamento, a
ser institucionalizado pela reforma administrativa, deverá assegurar
à ação do poder público, na área econômica e social, aquela conti-
nuidade sem a qual o país permanecerá sujeito ao estrangulamento
periódico representado pelas mudanças de governo. Continuidade
essencial principalmente à execução de programas básicos, e que
deve resultar do consenso geral no tocante aos objetivos nacionais
de desenvolvimento com relativa estabilidade de preços, de redução
dos desníveis setoriais e regionais, e de democratização de oportu-
nidades .

Para o estabelecimento desse consenso da opinião pública em
relação aos objetivos e aos principais instrumentos de ação é que
o atual governo decidiu criar os Grupos de Coordenação, em nível
técnico, que hoje tenho a satisfação de considerar instalados.
Através deles, sem superposição com a atividade dos órgãos de
planejamento setorial e regional já existentes ou a serem instituídos
pela reforma administrativa, será possível assegurar a coerência
entre as diferentes partes do plano e evitar a duplicação de es-

forços, com desperdício de recursos altamente escassos. Ao
mesmo tempo em que se logrará a concepção de um plano integrado
e orgânico, ficará estabelecido de forma sistemática o diálogo entre
diferentes níveis de Governo e o setor privado, capaz de conferir ao
plano de perspectiva expressão realmente nacional.

O trabalho preliminar de levantamento de estatísticas básicas
e de preparação dos diagnósticos setoriais já se encontra bastante
avançado. Com relação ao aspecto estatístico, espinha dorsal de
qualquer esforço sério de planejamento, foi possível levar a cabo
um programa de emergência de atualização das contas nacionais
e processamento, ainda não concluído, do Censo de 1960. Cabe,
agora, cuidar da reformulação geral do sistema estatístico nacional,
a ser estudada através de grupo de trablho que estamos instituindo.
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Nesta oportunidade, ao formular votos por um trabalho pro-
fícuo e patriótico dos Grupos de Coordenação, não me furtarei a
sugerir certas prioridades de ação. É mister considerar em par-
ticular o novo estágio da industrialização brasileira, a ser caracte-
rizado pela consolidação das indústrias de bens de capital e de
bens de consumo durável; pela maior expansão das indústrias de
matérias-primas e outros bens intermediários; e pela reorganização
de certo número de indústrias tradicionais.

Importa examinar também a importância da contribuição que
o setor agrícola pode levar à aceleração da taxa de crescimento»
principalmente caso ali se opere a necessária transformação tec-
nológica. Por outro lado, cumpre atentar detidamente para o im-
pacto que a educação e os demais setores de caráter social podem
produzir sobre o desenvolvimento econômico nacional.

A consideração de todos esses aspectos dá a medida de vossa
responsabilidade. A procura de instrumentos operacionais ca-
pazes de atender àquelas finalidades, condicionados pela capaci-
dade de execução dos setores público e privado, entre nós, consti-
tuirá sem dúvida a função mais complexa dos Grupos de Coorde-
nação, que vindes integrar. Povo e Governo confiam no vosso
desempenho, do qual dependem não apenas a sorte do planeja-

mento como a continuidade da ação governamental, empenhada em
mostrar-se mais eficiente, para poder exigir mais eficência dos
demais setores e em revelar uso mais inteligente do poder, pela ca-
pacidade de solução de problemas prioritários. Empenhada, enfim,
em demonstrar decisão e equilíbrio, pela capacidade de conciliai
os aspectos técnicos, sociais e políticos, em benefício do interesse
público e do futuro da Revolução Brasileira.
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